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Resumo | O turismo tem se destacado como importante atividade socioeconômica capaz de contribuir

para elevação da qualidade de vida das populações humanas. Porém, as políticas públicas desenvolvidas

na atividade, baseadas num ideário desenvolvimentista neoliberal, têm deixado um lastro de impactos

negativos sobre o ambiente natural e cultural e pouco tem contribuído para a melhoria da vida das

populações envolvidas. Nesse contexto, o presente artigo, elaborado a partir de dados bibliográ�cos

e documentais e observações direta em visitas de campo aos municípios turísticos da Ilha de Marajó,

discute sobre modelos excludentes de desenvolvimento e sobre as políticas públicas para o turismo na

Ilha, enquanto região turística do estado do Pará, problematizando-os, salientando para a necessidade

de reformulação dessas políticas com vista à promoção do desenvolvimento endógeno, que considere as

características ambientais e a capacidade dos agentes locais em promover seu próprio desenvolvimento.
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Abstract | Tourism has been highlighted as an important socioeconomic activity capable of contributing

to the raising of the quality of life of human populations. However, the public policies developed in the

activity, based on a neoliberal developmentalist idea, have left a ballast of negative impacts on the natural

and cultural environment and have contributed little to improving the lives of the populations involved.

In this context, this article, based on bibliographic and documentary data and direct observations on �eld

visits to the tourist municipalities of Marajó Island, discusses exclusionary development models and public

policies for tourism on the Island, as a tourism region of the State of Pará, problematizing them, stressing

the need to reformulate these policies with a view to promoting endogenous development, which con-

siders the environmental characteristics and the ability of local actors to promote their own development.

Keywords | Marajó Island, public policies on tourism, endogenous development, social participation

1. Introdução

As abordagens sobre turismo quase sempre ini-

ciam destacando a importância socioeconômica

que a atividade desempenha no mundo e sua ca-

pacidade de contribuir para elevação da qualidade

de vida das populações humanas. O destaque é

para seu crescimento, ininterrupto, não obstante

as crises que enfrenta a sociedade contemporânea,

o que revela, de acordo com a Organização Mun-

dial do Turismo (UNWTO, 2016), a capacidade de

resiliência do setor, com o surgimento de um nú-

mero cada vez maior de destinos em todo o mundo,

podendo contribuir para o desenvolvimento socio-

econômico com a criação de empregos, empresas,

receitas, instalação de infraestrutura etc.

No entanto, as políticas públicas desenvolvidas

na atividade, baseadas num ideário desenvolvimen-

tista neoliberal, têm deixado um lastro de impac-

tos negativos sobre o ambiente natural e cultural

e pouco tem contribuído para a melhoria da qua-

lidade de vida das populações envolvidas.

São inúmeras as experiências no Brasil em que

as políticas públicas para o turismo acabaram por

ampliar o uso desordenado dos espaços naturais,

promover a elevação das desigualdades sociais e

a exclusão de populações de territórios receptores

de turistas e investimentos para o turismo. Tais

experiências têm provocado novas re�exões sobre

o turismo e a reação de comunidades locais frente

às políticas públicas de caráter excludente.

Nesse sentido, o presente artigo tem como ob-

jetivo analisar as políticas públicas de turismo,

com foco na Região Turística dos Campos do Ma-

rajó, preconizado pela política estadual de turismo.

Busca-se realizar um debate sobre o caráter elitista

e excludente da política de turismo, ao lado da ne-

cessidade de reformulação da praxis da atividade

na região. Para tanto, consideram-se as premissas

do desenvolvimento endógeno e o protagonismo

das populações autóctones da Ilha do Marajó, que

encontraram em experiências de Turismo de Base

Comunitária um novo caminho, capaz de contri-

buir para a sustentabilidade no turismo e para a

proposição de novas políticas públicas.

2. Contextualização teórica

A globalização tem impulsionado o estabeleci-

mento de processos de desenvolvimento erguidos

sob a égide da ideologia neoliberal, na crença de

que mercados autorreguláveis, dirigidos por si mes-

mos, podem gerar melhores resultados econômicos

(Polanyi, 2000; Habermas, 2001). Nesse sentido,

acrescenta Polanyi (2000, p. 91), �só terão vali-

dade as políticas e as medidas que contribuam para
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assegurar essa auto-regulação do mercado, possi-

bilitando condições para fazer do mercado o único

poder organizador na esfera econômica�.

Ainda nesta mesma obra, o autor revela como

o Estado interventor liberal, a serviço de proprie-

tários, empregadores etc., articulou-se através de

políticas e leis para criar as condições em que a

sociedade humana fosse submetida ao mercado,

tornando-se acessório do sistema econômico.

O igualitarismo político, como observa Reis

(2003), entre o Estado e o mercado torna-se ne-

cessário, seja por meio de fatores democráticos,

normas constitucionais que estabelecem regras, ou

então pela violência. É evidente, porém, que a re-

lação mercado � democracia nem sempre se desdo-

bra de maneira harmônica, mas pode ser realizada

�[...] de maneira con�ituosa e mesmo violenta, pro-

duzindo desdobramentos especí�cos em contextos

variados� para a �[...] reinvindicação do direito a

voz na arena política� (Reis, 2003, p. 61).

Para a melhor compreensão dessa relação Es-

tado e Mercado, Costa (2006) observa a necessi-

dade de compreensão do desenvolvimento econô-

mico, posto que:

[...] é necessário conhecer tanto o pro-

cesso de aumento da produtividade,

como o comportamento dos agentes

que utilizam a renda em expansão. Se

a�rma, também, que o sistema econô-

mico capitalista dispõe de um pode-

roso mecanismo de regulação, o mer-

cado, que ajusta as proporções das va-

riáveis fundamentais (Costa, 2006: 8).

Esse mecanismo, no entanto, �[...] falha, sob

muitas circunstâncias, exigindo mecanismos ins-

titucionais de correção� (Costa, 2006, p. 8), o

que consolida a ideia de Keynes sobre os fatores

de incerteza da economia capitalista, podendo ser

controlável pelo nível de emprego e pela presença

decisiva do Estado, seja por meio de políticas que

estimulem investimentos como também, por políti-

cas monetárias e �scais. E, quando isso acontece,

o governo aplica medidas onde o mercado falha

como também o mercado deverá agir onde o go-

verno falha. Assim �[...] cumprir-se-ia um trajeto

evolutivo de modernidade: se alcançaria o desen-

volvimento como condição de perene aperfeiçoa-

mento� (Costa, 2006, p. 8).

Nesse sentido, o não cumprimento do trajeto

evolutivo de modernidade explica os problemas

ambientais e as consequências trazidas pelas ati-

vidades econômicas, �vistos como resultados não

re�etidos nos preços de mercado� (Costa, 2006, p.

8), ou seja, tratados como externalidades do pro-

cesso de produção e consumo. O que se observa,

portanto, é justamente a falta de instrumentali-

dade e a presença decisiva do Estado, no que se

refere às consequências produzidas pelas necessi-

dades do capitalismo industrial e �nanceiro.

É válido destacar que coexistência da democra-

cia e mercado é decorrente da própria contradição

e desigualdades provocadas pelo capitalismo e da

concorrência em que se subscreve o mercado. E

sob esse prisma, Reis (2003) destaca que, em uma

sociedade marcada por uma oligarquia que se apro-

pria do Estado, a livre competição no mercado é

cessada, não tendo vigência na própria esfera po-

lítica, �[...] já que o poder coercitivo do Estado

será empregado para assegurar uma posição mo-

nopolística aos membros da oligarquia [...]� (Reis,

2003: 62).

Nessa linha de raciocínio, de acordo com o Ha-

bermas (2001), o enfraquecimento do Estado, pa-

ralelo ao fortalecimento do mercado, não obstante

o dinamismo econômico gerado, aumentou as de-

sigualdades sociais e econômicas, levando ao con-

sequente aumento do abismo entre empregados e

empregadores.

Condé (2009), ao discutir Estado, capitalismo

e desenvolvimento, analisa as reformas econômi-

cas de cunho liberal e o aprofundamento da re-

gulação pelo mercado que, após os pródigos anos

90, gerou, depois uma situação decepcionante, em

particular, na América Latina, com o aumento da

desigualdade e da pobreza, de crises �nanceiras e
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de insegurança econômica.

Costa (2006) ressalta o grande desa�o de cria-

ção de uma estrutura social, econômica e ambien-

tal capaz de conduzir os preceitos do desenvolvi-

mento sustentável na América Latina e na Amazô-

nia, isto é, de criar instituições inovadoras, capazes

de indicar estratégias e estruturas que se direcio-

nem para uma participação ampla, ou seja, que

não atendam apenas as necessidades do capita-

lismo, mas que se direcionem para a multiplicidade

� contra hegemônica, sobretudo no que se refere

aos modos de vida na Amazônia. Reside, nesse

caso, uma reformulação do desenvolvimento, para

que se alcance um crescimento não somente sob

o prisma puramente econômico (produtividade e

lucro) e de aspectos externos, mas que consiga di-

minuir as assimetrias sociais e ambientais por elas

instauradas e, por conseguinte, a entropia do sis-

tema.

Insere-se neste caso, a discussão do papel do

Estado em um contexto que se direcione para

além das especi�cidades tidas como tradicionais.

O novo contexto visa à formulação de vias alter-

nativas de desenvolvimento e a requali�cação das

noções do planejamento em regiões diferenciadas.

Nesse caso, as propostas relacionadas ao bem viver

como alternativa aos processos desenvolvimentis-

tas em regiões do capitalismo periférico (Acosta,

2017) funcionariam como sistema analítico para

dar conta dos processos inclusivos e de diminuição

de desigualdades.

Trazendo o debate para o campo do turismo,

Ivan Bursztyn (2003), ao fazer uma análise da in-

�uência do ideário neoliberal na formulação de po-

líticas públicas de turismo no Brasil, conclui que:

A globalização contemporânea se ca-

racteriza pela crescente concentração

de renda e exclusão social, face à su-

bordinação dos Estados Nacionais a

interesses meramente econômicos. As

mazelas e desigualdades geradas por

esse sistema são justi�cadas como pré-

condições de um ajuste que traria a

"nível planetário uma nova era de paz

e um novo padrão de relações sociais,

bem-estar e prosperidade� (Bursztyn,

2003: 3).

Assim, os dados econômicos do turismo � cres-

cimento de receita internacional de 4,4%, com ga-

nhos totais nos destinos estimados em US$1260 bi-

lhões em todo o mundo (OMT, 2016) - justi�cam

a importância atribuída à atividade. No entanto,

Fazito (2015) alerta que seguindo, de forma acrí-

tica, o discurso do desenvolvimento, da moderni-

zação, numa perspectiva global, o crescimento da

atividade tem causado grandes impactos sociais e

ambientais e as populações receptoras pouco tem

se bene�ciado de seu desenvolvimento.

Nesse contexto de desenvolvimento, acrescenta

Fazito (2015), o turismo acaba por ser um agente

que transforma em bens de consumo, ou seja, em

mercadorias, lugares �distantes�, �exóticos� e �atra-

sados�, seguindo assim, a lógica da economia de

mercado, analisada por Polanyi (2000), através do

conceito de �mercadoria�.

É com a ajuda do conceito de merca-

doria que o mecanismo do mercado se

engrena aos vários elementos da vida

industrial. As mercadorias são aqui

de�nidas, empiricamente, como obje-

tos produzidos para a venda no mer-

cado; por outro lado, os mercados são

de�nidos empiricamente como conta-

tos reais entre compradores e vende-

dores (Polanyi, 2000: 93).

Locais aprazíveis e atraentes, no ponto de vista

do turismo, passam a ter destaque nas políticas

públicas como locais com potencialidades de con-

tribuir, ou mesmo alavancar economias. Porém,

em vários estudos sobre o turismo no Brasil, é

unânime se concluir que as políticas públicas do

turismo no país trabalham em favor dos interesses

políticos de cada governo e das elites econômicas
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locais, baseados em modelos exógenos de desen-

volvimento (Fernandes, 2013; Fazito, 2015).

O que se constata, é que o Estado cria condi-

ções legais e �scais para que as elites locais se per-

petuem, enquanto se observa a exclusão das popu-

lações locais nos processos decisórios e das áreas

ocupadas pelas mesmas, mas consideradas como

atrativas para o turismo, ou seja, áreas que pos-

suem belezas naturais, �são novidades�, possibili-

tam o lazer, a aventura, etc. (Fernandes, 2013).

Sobre essa realidade, Fernandes (2013) exa-

mina o conceito de espaço de �inclusão exclu-

dente�, pois as localidades são incluídas nos ro-

teiros turísticos internacionais, mas não as popu-

lações locais no mercado de trabalho, sem propor-

cionar melhoria da qualidade de vida das comuni-

dades.

A verdade é que o turismo tem um enorme po-

tencial, capaz de alavancar o desenvolvimento de

uma região, mas, ao mesmo tempo, também pode

promover degradação ambiental e o agravamento

das desigualdades sociais se apenas os indicado-

res econômicos forem considerados nos processos

de planejamento e promoção da atividade. Logo,

como há regiões com potencialidades turísticas e

comunidades interessadas em promover essa ativi-

dade, se faz necessário e indispensável a constru-

ção de novas formas de planejamento, desenvolvi-

mento e políticas públicas para o setor, alinhadas

às demandas, realidades, modelos e exigências lo-

cais de desenvolvimento e aos movimentos e rein-

vindicações endógenas que estão acontecendo por

todo o mundo e que considerem os fatores sociais,

culturais, identitários e territoriais, tanto quanto

os econômicos.

3. Metodologia

A pesquisa foi realizada a partir da análise de

planos, programas e projetos governamentais, con-

�gurando a política pública do turismo produzida,

elaborados para a Ilha de Marajó, para o Estado

do Pará e para a região Amazônica no Brasil. Esse

estudo contou com a avaliação dessas políticas em

relação à participação das populações locais nos

processos decisórios e na gestão de atividades tu-

rísticas. Além da análise dos planos, foi realizado

levantamento das obras e intervenções estatais na

Ilha, em especial nos municípios de Soure e Salva-

terra, constatando os grupos bene�ciados por es-

sas obras. Também foram realizadas observações e

entrevistas informais com as comunidades do Pes-

queiro e do Céu (município de Soure), com pessoas

que desenvolvem o Turismo de Base Comunitária

para entender ainda sobre as categorias de partici-

pação e gestão, e de como os comunitários se in-

serem na prática do TBC. O contexto da pesquisa

se inseriu nos modelos teóricos-metodológicos da

composição e análise do campo social e de seus

agentes, indicando a relação das disputas dos gru-

pos e a possibilidade do turismo ser fator para o de-

senvolvimento endógeno (Figueiredo & Nóbrega,

2015).

Os problemas encontrados em propostas de po-

líticas públicas no Brasil, que incentivam desigual-

dades, podem ser encontrados no estado do Pará

e em toda região Amazônica, como destacam Fi-

gueiredo e Nóbrega (2015). Na região, devido ao

apelo ambiental que o nome Amazônia provoca no

mundo, o turismo foi considerado atividade priori-

tária, pelas políticas públicas nacionais e estaduais,

para se promover o desenvolvimento e a conserva-

ção dos recursos naturais da região.

A facilidade mercadológica do nome

�Amazônia� � conhecida no mundo

todo � também aparece como uma

razão impar para o desenvolvimento

do turismo. Mas a principal razão é,

sem dúvida, a possibilidade que a ati-

vidade tem de promover o desenvolvi-

mento mais equilibrado, e em conso-

nância com os limites suportáveis do

meio ambiente, numa região proble-
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mática como é a Amazônia, com di-

visões de classe e disparidades econô-

micas enormes, aliadas aos danos am-

bientais de grandes projetos de desen-

volvimento (Figueiredo, 1999: 76).

As políticas de desenvolvimento para a Amazô-

nia, até a década de oitenta, adotaram modelos

para a região que acabaram por aumentar a de-

sigualdade social, a exploração dos recursos �o-

restais e o autoritarismo decisório. De um lado,

teve-se o incremento em infraestrutura e aumento

de investimentos do Governo Federal, mas por ou-

tro, populações tradicionais e o ambiente natural

sofreram impactos irreversíveis (Figueiredo & Nó-

brega, 2015).

Nesse contexto, o turismo ganha maior des-

taque na região, embora desde a década de 70

já venha sendo apontado como uma possibilidade

de desenvolvimento para a Amazônia, através do

estabelecimento de políticas especí�cas para reger

suas ações. Seu planejamento dirigia-se para aten-

der às demandas econômicas nacionais e interna-

cionais com a transformação dos recursos naturais

em atrativos turísticos, seja para os benefícios na-

cionais ou para contribuir com o desenvolvimento

da região.

Figueiredo e Nóbrega (2015) destacam que o

turismo, enquanto atividade econômica, depende

principalmente das políticas públicas e das articu-

lações com o empresariado. Embora experiências

de turismo alternativo e da participação de outros

agentes já seja uma realidade na região, o que pre-

valece é o protagonismo de agentes públicos e dos

empresários.

Com os estímulos ao ecoturismo no Marajó, a

década de 1980 deu impulso ao desenvolvimento

do turismo na região, em especial nos municípios

de Soure e Salvaterra que, articulados entre �agên-

cia de turismo de Belém, hotéis de Soure e duas

fazendas pioneiras que ofereciam demonstração de

ordenha e passeios de carroça e a cavalo� (Castro

& Campos, 2015, p. 463) puderam estimular o

turismo rural. Pouco mais tarde, houve a desa-

celeração da atividade turística na ilha, a ponto

dos empresários locais considerá-la em período de

decadência, deixando seus impactos não somente

para a economia da cidade como também para a

cultura do local que possuía �expressões altamente

dependentes do turismo, como o carimbó [...]� (Fi-

gueiredo, 1999, p. 187).

Para um melhor planejamento estratégico go-

vernamental, a Amazônia Legal foi dividida em Po-

los de desenvolvimento do turismo e ecoturismo,

envolvendo mais de 60 municípios com potencia-

lidades ecoturísticas. No estado do Pará, foram

de�nidos três Polos para a promoção do ecotu-

rismo: Belém/Costa Atlântica, Marajó e Tapajós,

permitindo maior dimensionamento das necessida-

des dos Estados ao orientar suas ações para ala-

vancar o turismo regional.

O turismo, com ênfase ao segmento ecoturís-

tico, uma versão ambientalista da atividade, des-

pontou como uma alternativa de desenvolvimento

sustentável para a Amazônia, sob a crença de que,

se for bem planejado, seria capaz de minimizar

os impactos ambientais e promover a elevação da

qualidade de vida da população local.

A partir de 2003, as ações governamentais de-

monstraram uma mudança em direção à inclusão

social e à diminuição das desigualdades. Essa mu-

dança que, em parte, é resultado de pressões in-

ternacionais, levou à criação do Plano Amazônia

Sustentável (2008), no qual a visão de desenvolvi-

mento regional passou a ser pautada na sustenta-

bilidade, embora, na prática, ainda esteja aquém

do planejado, cuja sustentabilidade está mais no

campo das intenções do que na concretude dos

atos. No Plano Amazônia Sustentável de 2008,

esse segmento do turismo se manteve como parte

das políticas públicas para o setor.

A partir do ano 2000 o estado do Pará volta

a sofrer intervenções em seu território com ações

de planos e programas voltados para o turismo. O

Plano estratégico de turismo do Estado do Pará -

Plano Ver-o-Pará (2012 � 2020) estabelece as no-
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vas diretrizes da política pública de investimentos

no setor de turismo e centra suas ações nos polos

de desenvolvimento turístico. No Estado, o de-

senvolvimento do turismo está, estrategicamente,

concentrado em polos turísticos, sendo seis polos

de turismo no Pará: Belém, Amazônia Atlântica,

Xingu, Tapajós, Araguaia Tocantins e Marajó (Fi-

gueiredo et al., 2017).

Os polos turísticos con�guram-se em áreas

geográ�cas prioritárias para desenvolvimento das

ações governamentais, que vão desde a instalação

de infraestrutura básica, à criação de estratégias

de marketing, com objetivo de alavancar o turismo

regional.

Tais polos foram de�nidos a partir de um con-

junto de indicadores que consideraram, entre ou-

tros critérios, o apelo ambiental (com destaque aos

atrativos naturais), a existência de �uxos turísticos

regulares e a existência de infraestrutura básica e

turística. Baseados nesses critérios, foram de�ni-

dos os �núcleos indutores�, ou seja, os municípios

com tais características.

Recentemente, com a nova gestão estadual,

houve o reordenamento do turismo no estado do

Pará. Os Polos passam a ser denominados Regiões

Turísticas, sendo compostos por uma nova con�-

guração, mais próxima à divisão geográ�ca do pla-

nejamento estadual. As regiões turísticas do Pará

foram instituídas pela portaria no164, de junho de

2019.

4. Resultados

Localizada na região nordeste do estado do

Pará, na foz do rio Amazonas, distando cerca de

80km da capital paraense, a Ilha de Marajó é a

maior ilha �úvio-marinha do mundo, com uma área

de 49.606 Km2, com predominância de dois gran-

des ecossistemas: campos naturais na parte oci-

dental e a �oresta tropical na parte ocidental indo

até sudoeste da ilha (Lisboa, 2012).

A Ilha de Marajó (Figura 1) é formada por 12

municípios que, com outras ilhas, em destaque as

ilhas de Caviana, Mexiana e Gurupá, formam o ar-

quipélago marajoara. Marajó é uma das regiões

mais importantes de fornecimento de produtos ex-

trativistas, frutíferos, pesqueiro, de carne bovina e

bubalina, para a capital do Estado.

Figura 1 | Arquipélago do Marajó
Fonte: Laboratório de Análises Espaciais do NAEA (LAENA) (2018)
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Não obstante a toda sua diversidade natural e

cultural, o Marajó representa, no Estado do Pará,

uma grande região de exclusão social, apresen-

tando con�itos pela concentração de terras, baixa

tecnologia agropecuária, declínio do extrativismo

do palmito e da madeira, escassez de emprego, al-

tas taxas de analfabetismo, falta de apoio técnico e

�nanceiro para prática de outras atividades econô-

micas, entre outros, que impedem a elevação da

qualidade de vida do povo marajoara (Boulhosa,

2001; 2017), concentrando os menores Índices de

Desenvolvimento Humano � IDH, do Estado, com

mais de 180 mil habitantes vivendo em situação de

extrema pobreza (IBGE, 2010).

Os municípios de Soure e Salvaterra recebem

os maiores �uxos e possuem a melhor estrutura

receptiva. Outros municípios como Cachoeira do

Arari, Ponta de Pedras, Afuá também recebem

considerável �uxo de turistas, mas esses quase

sempre concentrados nos períodos de eventos lo-

cais, como a Festividade de São Sebastião, em Ca-

choeira do Arari e o Festival do Camarão, em Afuá.

O turismo no Marajó iniciou-se o�cialmente

na década de 70, como parte da política de go-

verno para incentivar o turismo no Estado. Porém,

ainda hoje, apesar de seu diversi�cado potencial e

das obras de infraestrutura que já foram realiza-

das, como portos, estradas, transportes, detalha-

das no próximo parágrafo, tal atividade se apre-

senta pouco organizada e com demandas reduzi-

das e concentradas (Cruz, 1999; Figueiredo, 1999;

Tavares, 2009).

Com a criação dos Polos de Turismo do Es-

tado e com o desenvolvimento do Plano Estraté-

gico de Turismo do Estado do Pará (2012 � 2020)

o Marajó passou a receber ações de infraestrutura

como asfaltamento de rodovias (PA 154 � Salva-

terra/Cachoeira do Arari), melhoria no sistema de

transporte (Reestruturação do Porto do Camará,

em Salvaterra, inauguração de Terminal Hidroviá-

rio de Belém e inclusão de lanchas que fazem a

travessia de Belém ao Marajó em menos de duas

horas), melhoria no abastecimento de energia (co-

nexão do arquipélago ao Sistema Interligado Naci-

onal da Centrais Elétricas do Pará - CELPA), entre

outras ações, que envolvem a promoção do turismo

no Estado em nível nacional e internacional.

Essas ações, por certo, têm trazido benefícios

no que diz respeito à facilidade de acesso e me-

lhoria de estrutura na Ilha. Todavia, a partir da

compreensão de que o desenvolvimento necessita

estar para além dos fatores de ordem econômica e

física, em função das inúmeras experiências nega-

tivas no Brasil que se deram dentro dessa lógica,

como a dependência de expressões culturais da ati-

vidade turística em Soure, Ilha de Marajó (Figuei-

redo, 1999) e o uso desordenado do solo e a gen-

tri�cação em Natal, RN (Fernandes, 2013), entre

outras relacionadas com políticas públicas equivo-

cadas que corroboraram para a exclusão, e, consi-

derando que o turismo, para ser sustentável, deve

ser capaz de contribuir para a elevação da quali-

dade de vida das populações autóctones, é impres-

cindível sua problematização teórico-metodológica

e uma constante reformulação de suas práticas a

partir das demandas das comunidades locais.

Embora o turismo seja uma realidade há anos

na Ilha de Marajó, pesquisas sobre o turismo na

região, desenvolvidas por Cruz (1999), Figueiredo

(1999), Tavares (2009), Santana e Rosário (2010),

Boulhosa, Cabral e Gomes (2017), entre outros,

apontam a mesma realidade: o turismo no Ma-

rajó é concentrado temporal e geogra�camente, é

pouco organizado, as ações públicas são insu�ci-

entes e pontuais, a estrutura turística é de�ciente

e os benefícios à população local são reduzidos.

Essa realidade, em grande parte, pode ser atri-

buída às próprias políticas públicas de turismo de-

senvolvidas desde a década de 70 na Ilha, pois o

desenvolvimento do turismo está associado forte-

mente a essas políticas. Como re�exo de uma ide-

ologia liberal, já discutida anteriormente aqui, as

políticas de turismo no Estado estiveram sempre

a bene�ciar os empresários locais e as bandeiras

partidárias, dando pouquíssima ou nenhuma opor-

tunidade de participação da sociedade civil orga-
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nizada que, como se sabe, é um importante ator

social capaz de transformar as demandas da popu-

lação em prioridades ou �problemas�, nos termos

de Capella (2006), desde que esteja organizada e

articulada para defender os interesses das comuni-

dades. Nesse sentido, novas formas de desenvol-

vimento do turismo no Marajó são necessárias e

possíveis e o turismo de base comunitária pode ser

um caminho para a construção de novas realidades

turísticas na grande ilha.

Em 2008, o Ministério do Turismo, através de

edital, lançou uma Chamada Pública de Seleção de

Projeto de Turismo de Base Comunitária (TBC) e

recebeu mais de 500 projetos, dos quais 50 fo-

ram selecionados e 42 convênios efetivados para

receber apoio �nanceiros no valor de, aproximada-

mente, R$ 7 milhões entre os anos de 2008 e 2009

(Ministério do Turismo, 2010). Com isso, a multi-

plicidade de experiências de TBC, de norte a sul do

Brasil, revelou que essa forma de fazer o turismo,

que é bem mais que um segmento da atividade,

já é uma realidade no país, necessitando de uma

atenção maior das políticas públicas nacionais para

se construir no país um ambiente favorável ao de-

senvolvimento desse tipo de turismo.

No Marajó, no âmbito do referido edital do

Ministério do Turismo, a Associação das Mulheres

do Pesqueiro - Asmupesq, da Vila do Pesqueiro,

região litorânea da cidade de Soure, que faz parte

da Reserva Extrativista Marinha de Soure, teve seu

projeto de TBC, sob o título �VEM � Viagem En-

contrando Marajó�, aprovado para �nanciamento.

Assim a Asmupesq, em função do já existente �uxo

de turistas à praia do Pesqueiro, que se destaca

como a mais famosa do Marajó, e da busca por

outras oportunidades de trabalho, viu no turismo

uma possibilidade de incremento para sua econo-

mia. Com a colaboração do edital, a Associação

de Mulheres passou a elaborar e comercializar ro-

teiros turísticos. Posteriormente, em função de

incompatibilidades entre membros da Associação,

a atividade turística, organizada pela Associação,

praticamente paralisou. Porém, alguns membros

da Comunidade, que haviam participado de capa-

citações �nanciadas pelo projeto aprovado no edi-

tal, reuniram-se em famílias, e voltaram a desen-

volver o turismo, sob os princípios do TBC, com

auxílio e orientação do Instituto Chico Mendes de

Conservação da Biodiversidade � ICMBio1.

Atualmente, na Comunidade do Pesqueiro e na

Comunidade do Céu, também em Soure, a experi-

ência de TBC desenvolve-se através da realização

de serviços de hospedagem, serviços de alimenta-

ção com culinária local, vivência no dia-a-dia de

uma comunidade marajoara, em contato com a

pesca artesanal, catação de caranguejo-uçá (Uci-

des cordatus) e turu (Teredo), passeios de barcos

pelos rios e furos, passeio em carroças puxadas por

búfalos pela praia, extrativismo da andiroba (Ca-

rapa guianensis), artesanato feito a partir de palha,

cipós, argila, danças típicas como carimbó e lundu,

entre muitos outros atrativos. No Roteiro do turu

e caranguejo, um condutor local leva o visitante

ao manguezal e além das informações sobre esse

ecossistema, é também explicado ao visitante as

técnicas de captura do caranguejo e retirada do

turu (teredo), que é um molusco muito apreciado

na culinária local por suas propriedades afrodisía-

cas e faz parte da subsistência e geração de renda

local.

Essas experiências exitosas con�guram-se

como embrionárias do turismo de base comunitária

na Ilha de Marajó, e, se por um lado representam

a busca por novas oportunidades de construção

futura, por outro, revelam a capacidade e criativi-

dade das comunidades locais em dar respostas as

suas próprias demandas a partir do uso sustentá-

vel de seus recursos naturais e culturais através do

turismo. Tais comunidades, há anos vêm testemu-

nhando o desenvolvimento do turismo no Marajó,

através de políticas públicas ou de empreendimen-

tos locais (construção de hotéis, pousadas, parce-
1Essas informações foram colhidas em visita às Comunidades do Pesqueiro e Céu, em entrevistas informais com pessoas
que desenvolvem o Turismo de Base Comunitária nessas comunidades.
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rias com operadoras e agências de turismo naci-

onais e internacionais etc.), mas não são incluí-

das em tal desenvolvimento. Assim, elas mesmas,

através da elevação de seu capital social, estão pro-

movendo o desenvolvimento endógeno do turismo,

a partir do protagonismo e iniciativas locais.

5. Conclusão

O processo de globalização tem expandido a

ação da ideologia neoliberal que tem sido um fator

para a ampliação das desigualdades socioeconômi-

cas. Como re�exos dessa ideologia, as políticas

públicas, que deveriam bene�ciar a todos de igual

forma, acabam por promover maiores disparidades

entre ricos e pobres, com a exclusão desses últimos

dos benefícios oriundos do desenvolvimento.

Representando uma resistência a esse modelo

de desenvolvimento desigual, as comunidades hu-

manas passaram a se organizar e a buscar novas

formas de desenvolvimento que correspondam aos

seus próprios anseios e baseadas no local.

Nesse sentido, o paradigma do desenvolvi-

mento endógeno passa a dar base a novas formas

de fazer o turismo, como o Turismo de Base Comu-

nitária, na medida em que ele mobiliza os próprios

recursos ou forças socioeconômicas, institucionais

e culturais locais, protagoniza os agentes locais, fo-

cado nas necessidades próprias das comunidades.

Na Ilha de Marajó, as políticas públicas ocasi-

onaram e reforçaram quadros de não participação,

contribuindo para a manutenção de situações que

pouco se relacionavam com as premissas do tu-

rismo em regiões em desenvolvimento: a geração

de emprego e renda, combate à pobreza e dimi-

nuição de desigualdades. Essa realidade aparece

nas primeiras políticas públicas para a região, até

os planos mais recentes, como o já citado Plano

Ver-o-Pará, mesmo com a inclusão da ideia de sus-

tentabilidade nos planos e programas. Somente

com a inclusão de políticas públicas relacionadas

ao Turismo de Base Comunitária (TBC) foi possí-

vel incentivar novos protagonismos, participações,

opções de renda e formas de governança com múl-

tiplos atores nos processos decisórios, dentro das

premissas do desenvolvimento endógeno.

Dessa forma, pensar o turismo como possibi-

lidade de desenvolvimento endógeno para a Ilha

de Marajó passa, necessariamente, pela formula-

ção ou reformulação de políticas públicas inclusi-

vas e democráticas, pela ampliação dos agentes

envolvidos nos processos decisórios, pela utiliza-

ção equilibrada dos recursos naturais e culturais,

pelo respeito às relações entre sociedade e natu-

reza no contexto amazônico, pela valorização do

etnoconhecimento das populações autóctones e re-

conhecimento da fragilidade de populações tradi-

cionais frente ao grande capital, pelo uso de tec-

nologias sustentáveis e pela implantação de meca-

nismos que oportunizem o protagonismo local.

Os caminhos e formas para a promoção de um

novo turismo são inúmeras, mas ele só acontecerá

se realmente corresponder à ideia de um desenvol-

vimento endógeno, onde o ser humano marajoara

também se desenvolva.
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